
ESTA PARTE É EDITADA
ELETRONICAMENTE DESDE

3 DE MARÇO DE 2008

ANO LI - Nº 198-A
SEGUNDA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2025

PARTE I
PODER EXECUTIVO

GOVERNO DO ESTADO

www.rj.gov.br

ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
Nicola Moreira Miccione

SECRETARIA DE ESTADO DO GABINETE DO GOVERNADOR
Rodrigo Ratkus Abel

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
Andre Luis Dantas Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Adilson de Faria Maciel

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Juliano Pasqual

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Vinícius Medeiros Farah
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

Marcelo de Menezes Nogueira
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

Felipe Lobato Curi
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Maria Rosa Lo Duca Nebel
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

Tarciso Antonio de Salles Junior
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Cláudia Maria Braga de Mello
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

Roberta Barreto de Oliveira
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Anderson Luis de Moraes
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

Priscila Haidar Sakalem
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Bernardo Chim Rossi
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

Flavio Campos Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO
INTERIOR, PESCA E AGRICULTURA FAMILIAR

Jair de Siqueira Bittencourt Júnior
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

Danielle Christian Ribeiro Barros
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

Rosangela de Souza Gomes
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

Rodrigo Dantas Scorzelli (Interino)
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

Gustavo Reis Ferreira
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

Demetrio Abdennur Farah Neto
GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edu Guimarães de Souza
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

Felipe Rangel Garcia
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO
EM BRASÍLIA

André Luís Dantas Ferreira (Interino)
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Fernando Braga Martins
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS

Uruan Cintra de Andrade
SECRETARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONOMIA DO MAR

Cassio da Conceição Coelho
SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Bruno Felgueira Dauaire
SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE E
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

Alexandre Isquierdo Moreira
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

Heloisa Helena de Alencar Aguiar
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

Douglas Ruas dos Santos
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Gutemberg de Paula Fonseca
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Victor Cesar Carvalho dos Santos
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Renan Miguel Saad

GOVERNADOR
Cláudio Bomfim de Castro e Silva

S U M Á R I O
Atos do Poder Legislativo................................................................ 1

Atos do Poder Executivo ................................................................ ...

Gabinete do Governador............................................................. ...

Governadoria do Estado ............................................................. ...

Gabinete do Vice-Governador ...................................................... ...

Vice-Governadoria do Estado....................................................... ...

ÓRGÃOS DA CHEFIA DO PODER EXECUTIVO (Secretarias de Estado)

Casa Civil ................................................................................ ...

Gabinete do Governador............................................................. ...

Governo .................................................................................. ...
Planejamento e Gestão .............................................................. ...
Fazenda .................................................................................. ...
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços ............. ...
Polícia Militar ............................................................................ ...
Polícia Civil .............................................................................. ...
Administração Penitenciária ......................................................... ...
Defesa Civil.............................................................................. ...
Saúde ..................................................................................... ...
Educação ................................................................................. ...
Ciência, Tecnologia e Inovação .................................................... ...
Transportes e Mobilidade Urbana ................................................. ...
Ambiente e Sustentabilidade........................................................ ...
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ........................................... ...
Desenvolvimento Regional do Interior, Pesca e Agricultura Familiar..... ...
Cultura e Economia Criativa ........................................................ ...
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos................................... ...
Esporte e Lazer ........................................................................ ...
Turismo ................................................................................... ...
Controladoria Geral do Estado ..................................................... ...
Gabinete de Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janeiro... ...
Trabalho e Renda...................................................................... ...
Extraordinária de Representação do Governo em Brasília ................. ...
Transformação Digital ................................................................. ...
Infraestrutura e Obras Públicas .................................................... ...
Energia e Economia do Mar ........................................................ ...
Habitação de Interesse Social...................................................... ...
Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável ................. ...
Mulher ..................................................................................... ...
Cidades ................................................................................... ...
Defesa do Consumidor ............................................................... ...
Segurança Pública..................................................................... ...
Procuradoria Geral do Estado ...................................................... ...

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATO .................................... ...

REPARTIÇÕES FEDERAIS ............................................................... ...

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 225 DE 27 DE OUTUBRO DE 2025

INSTITUI O PROGRAMA ESPECIAL DE PAR-
CELAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CONSTI-
TUÍDOS OU NÃO, INSCRITOS OU NÃO EM DÍ-
VIDA ATIVA, DECORRENTES DE FATOS GE-
RADORES OCORRIDOS ATÉ 28 DE FEVEREI-
RO DE 2025, COM REDUÇÃO DE PENALIDA-
DES LEGAIS E ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS,
DE ACORDO COM O CONVÊNIO ICMS N.º
69/2025, BEM COMO DOS CRÉDITOS NÃO
TRIBUTÁRIOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA,
O PROGRAMA DE PARCELAMENTO ESPE-
CIAL DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JU-
DICIAL, DE ACORDO COM O CONVÊNIO
ICMS N.º 115/2021, COM A REDAÇÃO DADA
PELO CONVÊNIO ICMS N.º 103/2025, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DO PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DE CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

SEÇÃO I
DO PARCELAMENTO GERAL

Art. 1º - Fica instituído o Programa Especial de Parcelamento de Cré-
ditos Tributários do Estado do Rio de Janeiro, mediante redução dos
valores das penalidades legais e dos acréscimos moratórios, decorren-
tes de fatos geradores ocorridos até 28 de fevereiro de 2025, inscritos
ou não em Dívida Ativa, observadas a forma e condições previstas no
Convênio ICMS n.º 69, de 03 de junho de 2025, nesta Lei Comple-
mentar e atendidas as demais condições que vierem a ser fixadas em
Decreto do Poder Executivo.

§ 1º - Fica instituído também o Programa Especial de Parcelamento
de Créditos Não Tributários inscritos na Dívida Ativa, inclusive os
oriundos de autarquias, ajuizados ou não, mediante redução dos va-
lores das penalidades legais e dos acréscimos moratórios, de acordo
com o disposto nesta Lei Complementar e atendidas as demais con-
dições que vierem a ser fixadas em Decreto do Poder Executivo.

§ 2º - No caso de crédito que reúna várias competências, será con-
siderada a data da última para fins de aplicação do caput.

§ 3º - Não será permitido o pagamento parcial de débitos compre-
endidos em um mesmo lançamento ou Nota de Débito.

§ 4º - O optante dos benefícios e parcelamentos de que trata este
Capítulo deverá indicar, pormenorizadamente, no respectivo requeri-
mento, quais débitos deverão ser nele incluídos, inclusive os espon-
taneamente denunciados durante o prazo máximo para apresentação
de pedido de ingresso ao programa.

§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se também ao saldo remanes-
cente dos débitos consolidados de parcelamentos anteriores, exceto
àqueles que tenham sofrido redução em virtude de anistia ou de ou-
tros programas de remissão, total ou parcial, concedidos no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro.

§ 6º - Fica vedada a utilização de montante objeto de depósito judicial
para fins do disposto neste artigo, sendo que as garantias já apre-
sentadas em juízo somente poderão ser levantadas após a efetiva li-
quidação do crédito.

§ 7º - Não poderão ser objeto do programa previsto no caput os cré-
ditos que tenham decisão transitada em julgado favorável ao Estado
do Rio de Janeiro e que tenham sido integralmente garantidos por de-
pósito ou penhora em dinheiro, bem como fiança bancária, seguro ga-
rantia ou qualquer modalidade equivalente.

§ 8º - Para fins de aplicação deste Capítulo os acréscimos moratórios
correspondem aos juros de mora de cada natureza de débito.

§ 9º - O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às multas tributárias
decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, e às mul-
tas de natureza não tributária, considerando-se, em ambos os casos,
a data de vencimento da multa, que deve ser até 28 de fevereiro de
2025.

§ 10- O disposto neste artigo aplica-se também aos débitos decor-
rentes do inadimplemento ao Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal (FE-
EF) e ao Fundo Orçamentário Temporário (FOT).

§ 11- Incluem-se nas disposições desta lei os créditos de natureza
não tributária decorrentes da imposição de multas pecuniárias pelo
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, inscritas ou não em
dívida ativa, a ordenadores de despesa e servidores das administra-
ções públicas estadual e municipal a ele jurisdicionadas, conferindo-se
a tais créditos o mesmo tratamento previsto no § 1º do art. 3º.

Art. 2º- O ingresso no programa previsto neste Capítulo dar-se-á no
momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, con-
forme opção feita pelo contribuinte em seu pedido de ingresso.

§ 1º- O prazo máximo para apresentação de pedido de ingresso ao
programa será de até 60 (sessenta) dias contados da data da regu-
lamentação desta Lei Complementar, prorrogável por ato do Poder
Executivo, uma única vez e por período não superior a 60 (sessenta)
dias.

§ 2º - O simples pedido de ingresso no programa, sem o pagamento
da parcela única ou da primeira parcela, não suspende a exigibilidade
dos créditos, a fluência da correção monetária e acréscimos morató-
rios.

Art. 3º - Os débitos de que tratam o presente Capítulo serão con-
solidados, na data do requerimento, após a aplicação dos percentuais
de redução, e poderão ser pagos, conforme opção do devedor quan-
do da apresentação do pedido, observado o seguinte:

I - em parcela única, com redução de 95% (noventa e cinco por cen-
to) dos valores das penalidades legais e acréscimos moratórios;

II - em até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas, com redução de
90% (noventa por cento) dos valores das penalidades legais e acrés-
cimos moratórios;

III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com

redução de 60% (sessenta por cento) dos valores das penalidades le-
gais e acréscimos moratórios;

IV - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com re-
dução de 30% (trinta por cento) dos valores das penalidades legais e
acréscimos moratórios;

V - em até 90 (noventa) parcelas mensais e sucessivas, sem redu-
ção.

§ 1º- Nos casos em que os débitos mencionados no caput estejam
limitados à aplicação da multa, será essa reduzida a 50% (cinquenta
por cento) de seu valor, ficando os acréscimos moratórios reduzidos
nos percentuais estabelecidos nos seus incisos.

§ 2º- As parcelas mensais referentes ao pagamento do crédito con-
solidado, após a aplicação dos percentuais de redução, terão o valor
mínimo equivalente a 450 (quatrocentas e cinquenta) Unidades Fiscais
de Referência do Estado do Rio de Janeiro - UFIR-RJ -, do exercício
de celebração do parcelamento.

§ 3º - As reduções dos valores das penalidades legais e dos acrés-
cimos moratórios não são cumulativas com outras previstas na legis-
lação vigente, ressalvada, nos casos de débitos não inscritos em Dí-
vida Ativa, a possibilidade de cumulação com as estabelecidas nos
arts. 70 e 70-A, 70-B, 70-C, 70-D e 70-E da Lei n.º 2.657, de 26 de
dezembro de 1996.

§ 4º - Para fins do disposto nos incisos II a V do caput deste artigo,
haverá a incidência da regra prevista no inciso I do artigo 173 do De-
creto-Lei n.º 05, de 15 de março de 1975, sobre o valor de cada par-
cela.

§ 5º - Na hipótese de atraso no pagamento de parcela, além do
acréscimo previsto no parágrafo anterior, haverá a incidência da regra
prevista no inciso II do artigo 173 do Decreto-Lei n.º 05, de 15 de
março de 1975.

SEÇÃO II
DA COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO

Art. 4º- Os débitos de que tratam o presente Capítulo, desde que ins-
critos em Dívida Ativa, poderão ser objeto de compensação com cré-
ditos líquidos, certos e exigíveis, próprios ou adquiridos de terceiros,
consubstanciados em precatórios decorrentes de decisões judiciais
transitadas em julgado e não mais passíveis de medida de defesa ou
desconstituição, conforme reconhecidos pelo Estado, suas autarquias,
fundações e empresas dependentes.

§ 1º - O crédito consolidado objeto da compensação prevista no caput
será objeto de redução de 70% (setenta por cento) dos valores das
penalidades legais e acréscimos moratórios.

§ 2º - A compensação limitar-se- á, no caso de débitos do Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS -, a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do
crédito do apurado na forma do § 1º devendo a diferença de 25%
(vinte e cinco por cento) ser objeto de pagamento em dinheiro nos 5
(cinco) dias úteis seguintes à comunicação do deferimento do reque-
rimento de compensação.

§ 3º - A compensação limitar-se- á, no caso de débitos do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA -, a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do crédito do apurado na forma do § 1º
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